
  

 

ATO NORMATIVO Nº 001/2022 IBDT 

 

Dispõe sobre as normas de Compensação 

de Ausência nos Cursos de Pós-Graduação 

Lato Sensu do IBDT. 

 

Art. 1. A frequência dos cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IBDT é medida pelo 

comparecimento às atividades acadêmicas e deve ser de no mínimo 75% do total de 

aulas e atividades programadas em cada módulo ou atividade extracurricular, 

observados os termos do artigo 47, §3º, da Lei nº 9.394/1996.  

Parágrafo único. O cômputo da frequência é um dos componentes obrigatórios da 

avaliação de desempenho escolar, nos termos do Regimento Interno do IBDT. 

Art. 2. O IBDT não prevê  abono de faltas, exceto nos casos expressamente previstos em 

lei, como por exemplo, nos termos do Decreto-lei nº 715, de 1969, do Decreto Nº 

85.587, de 1980 e da Lei nº 10.861, de 2004. 

Art. 3. O IBDT prevê tratamento excepcional de compensação de ausência para 

estudante portador de afecções que o impeçam de frequentar aulas, por tempo 

determinado, com base no Decreto-lei nº 1.044, de 1969 e na Lei nº 6.202, de 1975, 

sempre que a compensação de ausência for compatível com o estado de saúde do 

estudante e as possibilidades do IBDT. 

§1º. A estudante em estado de gestação poderá ser contemplada pelo tratamento 

excepcional de compensação de ausência, nos termos da Lei nº 6.202, de 1975. 

§2º. O tratamento excepcional de compensação de ausência será concedido para os 

alunos que se enquadrem nos termos previstos pela legislação vigente e de acordo com 

os procedimentos previstos nos artigos 5º e 6º deste ato normativo. 

Art. 4º.  O Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT determina que o tratamento 

excepcional de compensação de ausência só poderá ser concedido até um limite de 25% 

da frequência do Módulo ou disciplina do curso, para garantir que não ocorra prejuízo à 

continuidade do processo pedagógico de aprendizado dos alunos. 

Art. 5º. O aluno que se enquadre nas condições do tratamento excepcional deve 

requerer a compensação de ausência, via formulário próprio, por meio do e-mail 

secretaria@ibdt.org.br ou presencialmente, junto à Secretaria Acadêmica, no prazo de 

2 (dois) dias úteis, contados a partir do primeiro dia  seguinte ao final do período de 

afastamento fixado no atestado médico, acompanhados do atestado ou laudo médico 

original, indicando: (i) declaração da incapacidade física para frequentar as aulas e 
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atividades acadêmicas; e (ii) data do início e previsão do término do período de 

afastamento para tratamento médico. 

Art. 6º.  O tratamento excepcional de compensação de ausência não é concedido 

automaticamente.  

Parágrafo único. A Secretaria Acadêmica do IBDT poderá deferir ou indeferir, 

justificadamente, os requerimentos submetidos pelos alunos. Em caso de deferimento, 

o requerimento é submetido à ciência da Coordenação do curso. Em caso de 

indeferimento, o requerimento é submetido à ciência e apreciação da Coordenação do 

Curso, que emitirá parecer validando ou revisando o indeferimento da Secretaria 

Acadêmica. 

Art. 7º.  O Instituto Brasileiro de Direito Tributário – IBDT não é competente para avaliar 

a validade de um atestado ou laudo médico. Em caso de dúvida, o órgão emissor pode 

ser consultado para validar a autenticidade. 

Art. 8º.  Quando o Requerimento de concessão de tratamento excepcional é deferido 

pela Secretaria Acadêmica, o regime de exercícios domiciliares é atribuído ao aluno(a), 

como forma de compensação da ausência às aulas regulares, nos termos deste ato 

normativo e sempre que compatíveis com o estado de saúde do aluno e as 

possibilidades da instituição. 

Parágrafo único. O regime de exercícios domiciliares não representa um abono de falta, 

mas sim uma compensação da ausência por meio da substituição por exercícios 

domiciliares, que resguardam o processo pedagógico de aprendizagem do aluno. 

Art. 9º. Os exercícios domiciliares de compensação de aulas teóricas, quando deferidos, 

devem ser executados por meio da entrega de trabalho individual de fichamento escrito. 

§1º. O trabalho deve ser entregue em formato de fichamento de todos os textos da 

bibliografia obrigatória do(s) tema(s) relacionado(s) a(s) aula(s) ausente(s), com um 

limite de extensão de 5 a 6 páginas, em formato PDF, direcionado para a Secretaria 

Acadêmica, por meio do e-mail secretaria@ibdt.org.br. O fichamento deve demonstrar 

a leitura dos textos indicados na bibliografia obrigatória e deve ser entregue em até 5 

dias úteis, contados a partir do deferimento do requerimento do(a) aluno(a).  

§2º. O não atendimento ao prazo especificado no §1º ensejará a manutenção da 

ausência do aluno. 

Art. 10. O trabalho entregue pelo aluno será submetido pela Secretaria Acadêmica à 

avaliação da Coordenação Acadêmica e sua eventual validação. 

§1º. Caso o trabalho atenda aos critérios exigidos, a Coordenação Acadêmica validará a 

compensação de ausência, que será formalizada pela Secretaria Acadêmica e registrada 

no cômputo de frequência do aluno. 
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§2º. Caso o trabalho não atenda aos critérios exigidos, a Coordenação formalizará, de 

forma justificada, que a compensação não foi atendida, de forma a ensejar a 

manutenção da ausência do aluno. 

Art. 11. As atividades práticas realizadas em sala de aula, que utilizam metodologias de 

ensino participativo e buscam uma aprendizagem ativa com protagonismo do corpo 

discente, por meio de seminários, simulações, role-play, estudos de caso, provas e 

outras técnicas de ensino com intuito de desenvolver habilidades para a atuação 

contenciosa, consultiva e legislativa também podem ser compensadas por um regime 

excepcional de exercícios domiciliares. 

§1º. No caso do caput deste artigo, deve ser entregue um trabalho que analise, estude 

e proponha uma solução para a atividade prática que foi conduzida em sala de aula, 

respondendo a todas as questões propostas para discussão, bem como apresentando o 

resultado, por escrito, das demais atividades práticas, por exemplo, elaborando um voto 

de julgamento do caso prático que, eventualmente, seja objeto de uma atividade de 

role-play ou um parecer ou opinião legal se referindo a uma atividade prática de 

simulação, sem prejuízo de o aluno pedir ao Comitê Acadêmico esclarecimentos sobre 

o trabalho a ser entregue. 

§2º. Os trabalhos previstos no parágrafo anterior devem ser entregues em até 5 dias 

úteis, contados a partir do deferimento do regime excepcional de exercícios 

domiciliares. 

Art. 12. Quando ocorrer a hipótese de o aluno desejar retornar às aulas antes de findar 

o período de impedimento constante no atestado ou laudo médico, poderá fazê-lo 

mediante autorização médica e entrega de atestado liberando o retorno. Nesta hipótese 

o aluno poderá ter, a critério da Coordenação Acadêmica do curso, uma redução na 

quantidade de trabalhos e exercícios domiciliares que foram definidos para a 

compensação ausência às aulas. 

Art. 13. O regime excepcional de compensação de ausência em aulas e atividades do 

curso será automaticamente aplicada para os(as) alunos(as) que perderem aulas e 

atividades em razão da participação de atividades extracurriculares organizadas pelo 

IBDT e vinculadas a qualquer dos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IBDT, quando 

houver conflito de horários que inviabilize a participação do(a) aluno(a) nas aulas ou 

atividades perdidas. 

§1º. As horas empreendidas por alunos(as) em reuniões e atividades extracurriculares 

organizadas pelo IBDT com a presença e supervisão de docente do IBDT justificam e 

habilitam a aplicação do regime excepcional de compensação de ausência estabelecido 

no caput. 



  

§2º. As horas empreendidas por alunos(as) em atividades de pesquisa ou produção de 

material escrito, sem a presença de docente do IBDT, não justificam ou autorizam a 

aplicação do regime excepcional de compensação de ausências. 

§3º. As atividades extracurriculares organizadas pelo IBDT e vinculadas a qualquer dos 

Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu do IBDT mencionadas no caput são aquelas 

autorizadas pela Coordenação Acadêmica de cada curso, como: (i) o Iberoamerican Tax 

Moot Court Competition, (ii) o International and European Tax Moot Court e (iii) a 

Negociação de Tratados IBDT e WU Vienna; ou outras atividades extracurriculares 

devidamente autorizadas pela Coordenação Acadêmica de cada curso de Pós-graduação 

Lato Sensu. 

 

 

São Paulo, 15 de dezembro de 2022. 

 

 

 


